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Para o requerimento, a concessão
e a revisão do BPC, o beneficiário e
sua família devem estar incluídos
no Cadastro Único com
informações atualizadas.

Decreto nº
8.805/2016

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8805.htm


   DESDE      ...

Os esforços dos gestores da União, dos estados, dos
municípios e do Distrito Federal têm resultado na inclusão da
quase totalidade dos beneficiários do BPC e suas famílias no
Cadastro Único. 



CADASTRO ÚNICO
 

Possibilita o conhecimento do perfil socioeconômico das
famílias por possuir informações sobre as características do

grupo familiar, do domicílio, da escolaridade e da qualificação
profissional dos seus membros, das receitas e despesas

mensais, entre outros aspectos.



   OBJETIVOS
Garantir a segurança de renda dos beneficiários e
suas famílias.
Diminuir os impactos da pandemia do novo
Coronavírus (Covid-19), evitando a exposição dos
grupos atendidos pelo BPC.
Proteger os beneficiários e suas famílias, pois
estes se encontram em condições de maior
vulnerabilidade social em decorrência da idade
avançada ou da deficiência.

PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS PARA
 

 INCLUSÃO CADASTRAL DOS
 

 BENEFICIÁRIOS DO BPC
 
 

DURANTE A PANDEMIA DO
NOVO CORONAVÍRUS (COVID-19)



É requisito para a concessão do benefício a inscrição no CPF
do requerente e de todas as pessoas da família.

 
 
 
 

O Cadastro deve estar atualizado antes da apresentação do
requerimento ao INSS.

O cadastramento deve ser realizado antes do
requerimento do benefício

IMPORTANTE!



PORTARIA Nº 631/2019
 

PORTARIA Nº 330/2020
 

PORTARIA Nº 427/2020
 

PORTARIA Nº 469/2020
 

PORTARIA Nº 508/2020
 

PORTARIA Nº 623/2021
 

 
 
 
 

O término do cadastramento
está previsto para 30 de

janeiro de 2022.

 
O calendário de cadastramento
foi organizado em lotes, com

base no mês de aniversário dos
beneficiários. 

https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/71089697
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-330-de-18-de-marco-de-2020-248809190
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-427-de-29-de-junho-de-2020-264163358
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-469-de-21-de-agosto-de-2020-273544026
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-508-de-19-de-outubro-de-2020-283732423
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-508-de-19-de-outubro-de-2020-283732423


 
 

Calendário de cadastramento
 

dos beneficiários do BPC

Outubro

Novembro

Dezembro

Mês de aniversário 
do beneficiário

Data-limite para 
cadastramento

30/10/2021

30/11/2021

30/12/2021

30/1/2022

Setembro









ACRE



Municípios com maior porcentagem
de beneficiários cadastrados

Mâncio Lima

Manoel Urbano

Xapuri

95,31%

97,37%

93,53%



AMAPÁ



Municípios com maior porcentagem
de beneficiários cadastrados

Serra do Navio

Vitória do Jari

Ferreira Gomes

96,88%

98,51%

94,74%



AMAZONAS



Municípios com maior porcentagem
de beneficiários cadastrados

Japurá

Amaturá

Silves

98,65%

100%

98,04%



PARÁ



Municípios com maior porcentagem
de beneficiários cadastrados

Santarém Novo

Cachoeira do Arari

Aveiro

100%

100%

97,94%



RORAIMA



Municípios com maior porcentagem
de beneficiários cadastrados

Pacaraima

Alto Alegre

Iracema

93,66%

95,65%

91,92%



RONDÔNIA



Municípios com maior porcentagem
de beneficiários cadastrados

Corumbiara

Cacaulândia

Vale do Paraíso

97,10%

97,73%

96,97%



TOCANTINS



Municípios com maior porcentagem de
beneficiários cadastrados

(todos com 100%)

Silves

Carrasco Bonito Centenário

Chapada da Natividade Fátima Ipueiras

Monte Santo do Tocantins Muricilândia Oliveira de Fátima

Piraquê São Félix do Tocantins Tupirama





 
Pessoa com deficiência (de qualquer idade)

 

Renda por pessoa do grupo familiar deve ser
menor que ¼ do salário mínimo

Pessoa idosa ( 65 anos ou mais)
 

RENDA,IDADE E DEFICIÊNCIA



 

Assistência médica, pensões especiais de natureza indenizatória e
remuneração do contrato de aprendizagem. 

O BPC NÃO PODE SER ACUMULADO com outro benefício da
Seguridade Social (seguro desemprego, aposentadoria e pensão) ou
de outro regime, EXCETO com... 

A deficiência é entendida como uma condição que apresenta
impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual
ou sensorial, que, em interação com diversas barreiras, pode
dificultar ou impedir a participação plena e efetiva de uma pessoa
na sociedade em igualdade de condições com as demais.





O cidadão pode procurar o CRAS para receber informações
sobre o BPC e como pode requerer o benefício. 

Para receber o BPC, não é preciso pagar intermediários ou
agenciadores.

O requerimento pode ser realizado nas APS ou pelos
canais de atendimento do INSS (telefone 135 ou site/
aplicativo de celular “Meu INSS”.



                Para fazer o requerimento:

Apresentar um documento de identificação com foto. 
São aceitas cópias simples dos documentos (vale para o
requerente, o representante legal e outras pessoas da
família). 

O requerente e todas as pessoas da família devem estar inscritos no Cadastro
Único e ter CPF, mesmo se forem crianças e adolescentes.

Os dados do requerente e sua família são extraídos diretamente do
Cadastro Único. 





Some todos os rendimentos recebidos no mês pelas pessoas da família. 

ATENÇÃO!
Observar quem deve ser considerado como membro da família

para o BPC e quais rendimentos devem ser contabilizados.



Devem ser somados: 
 

Salários; proventos; pensões; pensões alimentícias;
benefícios de previdência pública ou privada;

seguro-desemprego; comissões; pró-labore; outros
rendimentos do trabalho não assalariado;

rendimentos do mercado informal ou autônomo; e
rendimentos auferidos do patrimônio.



 
 

EXCEÇÕES:
 

Remuneração da pessoa com deficiência na condição de
aprendiz ou estagiário; 
Recursos de programas de transferência de renda, como o
Programa Bolsa Família (PBF); 
Benefícios e auxílios assistenciais eventuais e temporários; 
BPC ou benefício previdenciário no valor de até 1 salário-
mínimo concedido a idoso com mais de 65 anos de idade
ou pessoa com deficiência, para fins de concessão do BPC a
outro idoso ou pessoa com deficiência da mesma família.

 



Pode ser deduzido o valor mensal gasto pelo idoso ou pessoa com
deficiência com medicamentos, alimentação especial, fraldas
descartáveis e consultas, desde que tenham prescrição médica e
o requerente apresente declaração do órgão da rede pública de
saúde que esses itens não são fornecidos. 



Pessoas idosas ou com deficiência que
residam sozinhas, ou se encontrem em
serviços de acolhimento ou em situação
de rua, têm direito ao BPC desde que
atendam aos requisitos para recebimento
do benefício.





• Beneficiário (Titular do BPC)
• Cônjuge ou companheiro
• Pais, inclusive padrasto ou madrasta
• Irmãos solteiros
• Filhos e enteados solteiros
• Menores de idade tutelados

A família considerada para o BPC é formada pelos seguintes
membros, desde que vivam na mesma moradia:





OBJETIVO
Constatar os impedimentos de longa duração que limitam 

a pessoa em suas tarefas diárias ou em sua 
participação efetiva na sociedade. 

MÉDICOS
PERITOS

ASSISTENTES
SOCIAIS

Agendadas pelo INSS e
comunicadas ao requerente



 
 

Se comprovada a impossibilidade de deslocamento da pessoa com deficiência
até o local de realização da avaliação, essas serão feitas em domicílio ou na
instituição em que a pessoa estiver internada ou acolhida.

Se o agendamento para a avaliação tiver sido feito em município diferente do
município de domicílio, o INSS deverá realizar o pagamento das despesas com
transporte e diárias do requerente.

 
As pessoas com deficiência lidam não apenas com suas

condições físicas, mentais, intelectuais ou sensoriais, mas
também com a interação destas no contexto em que vivem. 

 
O olhar social amplia a visão médica no 

processo de concessão do BPC. 





O requerente recebe uma carta do INSS informando se o BPC foi
concedido ou não. O INSS avisa quando e em qual agência bancária a
pessoa receberá o benefício. 

Para saber se o BPC foi liberado, basta ligar para a Central 135 ou
consultar o site ou aplicativo de celular “Meu INSS”. 

O BPC é pago por meio de um cartão magnético. O cartão é gratuito e o
beneficiário não precisa comprar nenhum serviço ou produto do banco.
É possível também receber o pagamento do BPC por meio de conta-
corrente ou conta-poupança. 



Se a pessoa tiver o BPC indeferido, pode entrar com recurso nos
canais de atendimento do INSS em até 30 dias. 

O requerimento é indeferido pelo INSS quando:

                        a renda por pessoa da família não atende aos requisitos
de concessão do benefício

                        não for comprovada a deficiência, após a realização das
avaliações médica e social





O ressarcimento desse valor extra se inicia 3 meses após o
seu recebimento, e pode ser feito em até 36 parcelas, sem
juros ou taxas.

Os beneficiários podem optar por receber o valor de mais
uma renda mensal do benefício, diretamente no banco ou
correspondente bancário em que recebem. 

Os beneficiários do BPC que moram em municípios que
decretaram situação de calamidade pública por desastre
natural, reconhecida pelo governo federal, podem sacar o
benefício no 1º dia do cronograma de pagamento, enquanto
durar o estado de calamidade pública.



























Obrigado!

bpc@cidadania.gov.br

Blog da Rede SUAS

http://blog.mds.gov.br/redesuas/

